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Igrejas terão mais isenção de impostos 
Uma comissão especial da Câmara dos Deputados

aprovou ontem, parecer de uma Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) que amplia a imunidade tributária
de entidades religiosas. De acordo com o relator, depu-
tado Dr. Fernando Máximo (União-RO), o texto final foi

acordado com o governo. A matéria segue agora para
apreciação no plenário da Casa, onde precisa de três
quintos dos votos, ou seja, 308 votos para ser aprovada,
em cada um dos dois turnos de votação. A PEC é de au-
toria do deputado Marcelo Crivella (Republicanos-RJ),

pastor licenciado e ex-prefeito do Rio de Janeiro. A
Constituição já prevê isenção ao patrimônio, à renda e
aos serviços "relacionados às finalidades essenciais" de
templos religiosos. A proposta de Crivella estende o be-
nefício à aquisição de bens e serviços. PÁGINA 19

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (foto) assinou ontem à noite,
uma medida provisória revertendo a reoneração da folha de pagamen-
tos que havia sido imposta na véspera do Ano Novo, também por MP. A
reversão atende a acordo político firmado pelo governo com o presi-
dente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG). A nova MP torna sem

efeitos todo o trecho contido na anterior que previa a reoneração dos 17
setores da economia atendidos pelo benefício. Este trecho gerou forte
reação negativa do Congresso e de representantes do setor privado, que
se queixaram de o governo ter editado uma MP revertendo uma deci-
são dos parlamentares de estender o benefício até 2027. PÁGINA 9

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 15 (IPCA-15),
que mede a prévia da inflação oficial, ficou em 0,78% em fevereiro
deste ano. A taxa é superior ao 0,31% de janeiro deste ano e ao 0,76%
de fevereiro do ano passado.  Segundo o Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE), o IPCA-15 acumula 1,09% no ano e 4,49%
em 12 meses. O principal impacto na prévia da inflação de fevereiro
veio dos aumentos das taxas dos cursos regulares, que subiram
6,13% no período. PÁGINA 2

Mudança do
clima pode
afetar produção
de alimentos

MARINA SILVA

FEVEREIRO

A ministra do Meio Ambiente
e Mudança do Clima, Marina Sil-
va, alertou ontem que as mudan-
ças climáticas podem impactar a
capacidade do Brasil de produzir
alimentos. “Nós acabamos de
identificar, por estudos científi-
cos, áreas de deserto já no Brasil.
Expansão da área de baixa umi-
dade em várias regiões do nosso
país. Ou seja, para o Brasil conti-
nuar ajudando na segurança ali-
mentar do planeta, nós vamos
precisar fazer o dever de casa em
relação ao clima”, disse ao parti-
cipar de um evento organizado
pela Câmara Americana de Co-
mércio para o Brasil, parte da
programação paralela ao encon-
tro do G20.  A ministra participou
de uma mesa com a secretária do
Tesouro dos Estados Unidos, Ja-
net Yellen. Segundo Marina, a
falta de alimentos pode ser um
fator de desregulação da econo-
mia global e gerador de instabili-
dades geopolíticas. “Nós temos
também outro problema, que é a
questão do risco de uma inflação
global que pode ser causada
também por insegurança ali-
mentar”, disse Marina. PÁGINA 2

Prévia da inflação oficial sobe para 0,78% 

MENOS TRIBUTOS

Uso de câmera
corporal reduz
violência
policial no RJ

ISP

PÁGINA 20

Embaixador
pede que
mídia mostre
a verdade

GENOCÍDIO EM GAZA

PÁGINA 20
REAÇÃO Retaliação do governo

ao impeachment afeta
49 deputados da ‘base’ 

A reação do governo aos deputados de partidos que compõem a
sua base na Câmara e assinaram pedido de impeachment contra o
presidente Luiz Inácio Lula da Silva pode afetar 49 deputados. Agora,
como sinalizou o líder do governo na Câmara, José Guimarães (PT-
CE) (foto), podem ser punidos. "Formou-se um consenso entre nós
de que é incompatível o parlamentar ser da base do governo, ter rela-
ção com o governo e assinar pedido de impeachment", escreveu Gui-
marães no X (antigo Twitter). PÁGINA 19

AGÊNCIA CÂMARA

Governo Lula edita MP que
reverte reoneração da folha

PROPOSTA APROVADA

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(01/02) 11,25%
Poupança 3
(28/02) 0,5412%
TR
(28/02) 0,0410%

IGP-M 0,07% (jan.)
IPCA 0,42% (jan.)
CDI
(01/02) 11,15%
OURO
BM&F/grama R$ 323,51
EURO Comercial 
Compra: 5,3481 Venda: 5,3487

EURO turismo 
Compra: 5,4076 Venda: 5,5876
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,9575 -0,49%
DÓLAR comercial
Compra: 4,9323 Venda: 4,9329
DÓLAR turismo
Compra: 4,9565 Venda: 5,1365

P.ACUCAR-CBDON NM 3.94 +12.57 +0.44

BRF SA ON NM 15.15 +8.14 +1.14

DEXCO ON NM 8.16 +7.65 +0.58

PETZ ON NM 4.14 +7.25 +0.28

AZUL PN N2 12.57 +7.16 +0.84

BTGP BANCO UNT N2 36.56 −1.06 −0.39

PETRORIO ON NM 45.40 −1.00 −0.46

TOTVS ON NM 31.26 −0.82 −0.26

SABESP ON NM 79.64 −0.77 −0.62

CIELO ON NM 5.40 −0.55 −0.03

VALE ON NM 67.48 +2.63 +1.73

PETROBRAS PN ATZ N2 42.63 −0.14 −0.06

BRADESCO PN N1 14.02 +1.59 +0.22

ITAUUNIBANCOPN ED N1 34.78 +1.22 +0.42

B3 ON NM 12.75 +2.16 +0.27

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 38.972,41 -0,25

NASDAQ Composite 16.035,3 +0,37

CAC 40 7.948,4 +0,23

FTSE 100 7.683,02 -0,02

DAX 17.556,49 +0,76

Ftse Mib 32.706,44 +0,46

Preço % Oscil.

IBOVESPA: 1,61% / 131.689,37 / 2.080,32 / Volume: R$ 21.951.644.292 / Negócios: 3.898.961

RAFA NEDDERMEYER/ABRASIL
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Economia

Com Vale e IPCA-15,
Bolsa sobe 1,61% e
volta a 131 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL

Com leitura do IPCA-15
bem absorvida pelo mercado,
e recuperação de preços do
minério após o tombo do dia
anterior na China, a Bolsa de
Valores de São Paulo (Boves-
pa) seguiu em alta ontem, em
que avançou 1,61%, aos
131.689,37 pontos, no que foi
seu maior ganho diário desde
6 de fevereiro (+2,21%) e tam-
bém o maior nível de fecha-
mento desde 8 de janeiro, en-
tão aos 132.426,54 pontos.

Ontem, descolada de Nova
York - que fechou sem sinal
único -, o Índice Bovespa (Ibo-
vespa) oscilou de mínima a
129.612,94, na abertura, até os
131.696,37 pontos (também
+1,61%), na máxima do dia,
com giro a R$ 21,9 bilhões.
Nessas duas primeiras sessões
da semana, o Ibovespa sobe
1,75%, colocando os ganhos
do mês a 3,08% e limitando as
perdas do ano a 1,86%.

Com alta de pouco mais de
1% para o minério de ferro em
Dalian, após a queda de 3%
nos preços da commodity no
dia anterior, Vale ON, a ação
de maior peso no Ibovespa,
subiu ontem 2,63%, mais do
que recuperando a queda de
2,42% registrada no dia ante-
rior. As demais ações de maior
liquidez também foram bem

nesta terça-feira, com os ga-
nhos entre os grandes bancos
chegando a 2,08% (Santander
Unit) no fechamento. Mais ce-
do, Petrobras ON e PN acom-
panhavam ao longe novo
avanço nas cotações do petró-
leo, que recolocou o Brent a
US$ 83 por barril - mas a ON
virou e caiu 0,25% e a PN ce-
deu 0,14%, no fechamento.

Na ponta do Ibovespa, des-
taque para Pão de Açúcar
(+12,57%), BRF (+8,14%) e
Dexco (+7,65%). No lado
oposto, BTG (-1,06%), Prio (-
1%) e Totvs (-0,82%). Com o
recuo na curva de juros do-
méstica, induzido na sessão
pela leitura abaixo do espera-
do para o IPCA-15 de feverei-
ro, o índice de consumo foi
destaque nesta terça-feira, em
alta de 3,28%, à frente do índi-
ce de materiais básicos
(+1,85%), mais correlacionado
ao exterior.

DÓLAR CAI 0,97% 
O dólar à vista encerrou a

sessão de ontem, em queda
firme no mercado doméstico
de câmbio.

No fim do dia, o dólar à vis-
ta recuava 0,97%, cotado a R$
4,933. Com queda de 1,2% nos
dois primeiros pregões desta
semana, a moeda passou a
apresentar leve baixa em feve-
reiro, de 0,09%.
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MARINA SILVA

Mudança climática pode
afetar produção de alimentos
DANIEL MELLO/ABRASIL 

A
ministra do Meio
Ambiente e Mudança
do Clima, Marina Sil-

va, alertou ontem que as mu-
danças climáticas podem im-
pactar a capacidade do Brasil
de produzir alimentos. “Nós
acabamos de identificar, por
estudos científicos, áreas de de-
serto já no Brasil. Expansão da
área de baixa umidade em vá-
rias regiões do nosso país. Ou
seja, para o Brasil continuar
ajudando na segurança alimen-
tar do planeta, nós vamos pre-
cisar fazer o dever de casa em
relação ao clima”, disse ao par-
ticipar de um evento organiza-
do pela Câmara Americana de
Comércio para o Brasil (Am-

cham), parte da programação
paralela ao encontro do G20.  

A ministra participou de uma
mesa com a secretária do Te-
souro dos Estados Unidos, Janet
Yellen.

Segundo Marina, a falta de
alimentos pode ser um fator de
desregulação da economia glo-
bal e gerador de instabilidades
geopolíticas. “Nós temos tam-
bém outro problema, que é a
questão do risco de uma infla-
ção global que pode ser causada
também por insegurança ali-
mentar em função da mudança
climática. Geralmente, se faz a
associação, muito rapidamente,
entre risco de inflação e risco de
instabilidade econômica, geo-
política, associado à energia.
Mas vamos pensar também que

esse risco talvez seja até maior
em relação à segurança alimen-
tar”, enfatizou.

SINERGIA
No Brasil, a ministra avalia

que existe uma convergência
de interesses entre a área eco-
nômica e as propostas para o
meio ambiente. “Eu acho que é
a primeira vez na história do
Brasil que a gente conseguiu
uma sinergia muito grande en-
tre a área econômica e a área
ambiental. O plano de transfor-
mação ecológica está sendo
coordenado pelo ministro da
Fazenda (Fernando Haddad).
Com certeza é o melhor lugar
para que ele seja elaborado,
porque a partir daí ele pode ser
transversalizado (repassado

para as outras áreas do gover-
no)”, disse.

A ministra destacou ainda a
parceria assinada na segunda-
feira passada com o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimen-
to (BID) para dar garantias
cambiais a projetos de desen-
volvimento de economia verde
no país.

O BID vai oferecer US$ 3,4 bi-
lhões em contratos de derivati-
vos que serão repassados, a par-
tir do Banco Central, para insti-
tuições financeiras brasileiras.

Os derivativos são contratos
que podem ser usados para re-
duzir o risco de operações fi-
nanceiras, sendo vinculados a
outros ativos, como commodi-
ties, moeda estrangeira ou taxas
de juros.

MERCADOS

Banco Central adia de fevereiro para 
março divulgação do balanço de 2023
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

Tradicionalmente divulgado
em fevereiro, o balanço anual do
Banco Central (BC) vai atrasar
em um mês, informou ontem a
instituição. Os números só serão
aprovados e apresentados na
reunião ordinária do Conselho

Monetário Nacional (CMN) de
março.  

A reunião de fevereiro, pre-
vista para esta quinta-feira,
não ocorrerá. Segundo o BC, o
cancelamento ocorreu por
“falta de assuntos”. Nesta se-
mana, o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, e o presi-

dente do BC, Roberto Campos
Neto, que compõem o CMN,
participam da reunião de mi-
nistros das Finanças do G20,
em São Paulo.

A legislação não estabelece
uma data exata para a aprova-
ção e divulgação do balanço do
Banco Central. Até 2021, os nú-

meros eram aprovados e apre-
sentados semestralmente, nas
reuniões ordinárias do CMN
de fevereiro e de agosto. Com a
lei que concedeu autonomia
ao BC, o Conselho Monetário
passou a divulgar o balanço
apenas uma vez por ano, em
fevereiro.

BC

Governo adia por 3 meses portaria
sobre trabalho aos feriados
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

Sem acordo entre o governo,
trabalhadores e patrões, o Mi-
nistério do Trabalho e Emprego
adiou por 3 meses a publicação
da portaria que restringe o tra-
balho no comércio aos feriados
para os trabalhadores com con-
venção coletiva. As novas regras,
que entrariam em vigor em 1º de
março, ficará para junho.  

Em nota, o Ministério do Tra-
balho e Emprego informou que
a decisão foi tomada em reunião
entre o ministro Luiz Marinho; o
ministro de Relações Institucio-
nais, Alexandre Padilha; repre-
sentantes das centrais sindicais

e das frentes parlamentares do
Comércio e Serviços e do Em-
preendedorismo.

“Nós temos certeza de que as
partes chegarão a um texto que
contemplará o funcionamento
do nosso comércio na sua pleni-
tude, respeitando sempre o di-
reito às negociações, o direito
dos empregados e protegendo
cada trabalhador”, destacou
Luiz Marinho no comunicado.

No fim de janeiro, Marinho
havia dito que cerca de 200 ati-
vidades consideradas essen-
ciais ficariam de fora da nor-
ma e não precisariam de con-
venção coletiva para trabalha-
rem aos feriados.

Em novembro, o Ministério
do Trabalho publicou a porta-
ria que obrigava a convenção
coletiva para o trabalho aos fe-
riados a todos os setores do co-
mércio. Uma semana mais tar-
de, o texto foi revogado, após a
Câmara dos Deputados amea-
çar aprovar um decreto legislati-
vo cancelando a portaria.

SAQUE-ANIVERSÁRIO
Logo após a cerimônia de

anúncio da versão digital do
Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS), Marinho
disse que o governo está finali-
zando o projeto de lei que mu-
da as regras do saque-aniversá-

rio do FGTS.
"Estamos amarrando os últi-

mos detalhes, participando jun-
tos, os Ministérios do Trabalho,
da Fazenda, da Casa Civil, para
poder encaminhar um projeto
de lei ao Congresso", declarou
Marinho depois de uma entre-
vista coletiva.

O ministro disse não descar-
tar a possibilidade de enviar a
proposta por medida provisória.
De acordo com Marinho, as re-
gras atuais de saque-aniversário
prejudicam parte dos trabalha-
dores porque quem saca o bene-
fício no aniversário tem dificul-
dades de acesso ao fundo em
uma eventual demissão.

PORTARIA

Prévia da inflação oficial 
sobe para 0,78% em fevereiro
VITOR ABDALA/ABRASIL 

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15 (IP-
CA-15), que mede a prévia da
inflação oficial, ficou em 0,78%
em fevereiro deste ano. A taxa é
superior ao 0,31% de janeiro
deste ano e ao 0,76% de feverei-
ro do ano passado.  

Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IB-
GE), o IPCA-15 acumula 1,09%
no ano e 4,49% em 12 meses.

O principal impacto na pré-
via da inflação de fevereiro veio
dos aumentos das taxas dos cur-
sos regulares, que subiram
6,13% no período. Os reajustes
de preços são habitualmente
praticados no início do ano.

Entre os cursos com maiores
reajustes destacam-se ensino
médio (8,58%), ensino funda-
mental (8,23%) e pré-escola
(8,14%). Com essas altas de pre-
ços, o grupo de despesas com
educação registrou inflação de

5,07% na prévia do mês. Na pré-
via de janeiro, o grupo educação
tinha variado apenas 0,39%.

INFLAÇÃO
Oito dos nove grupos de des-

pesa apresentaram inflação na
prévia de fevereiro. Além de
educação, destacou-se o de ali-
mentação e bebidas, com infla-
ção de 0,97% no período.

Entre os i tens com maio-
res altas de preços estão ce-
n o u r a  ( 3 6 , 2 1 % ) ,  b a t a t a - i n -

glesa (22,58%), feijão-cario-
c a  ( 7 , 2 1 % ) ,  a r r o z  ( 5 , 8 5 % )  e
frutas (2,24%).

Outros grupos com inflação
na prévia de fevereiro foram saú-
de e cuidados pessoais (0,76%),
comunicação (1,67%), despesas
pessoais (0,46%), transportes
(0,15%), habitação (0,14%) e arti-
gos de residência (0,45%).

O único grupo de despesas
com deflação (queda de preços)
na prévia de fevereiro foi vestuá-
rio, com -0,39%.

IPCA-15

BB espera conceder 
R$ 100 bilhões em
financiamentos do PAC 

PROJETOS

MATHEUS PIOVESANA/AE

O Banco do Brasil espera
conceder mais de R$ 100 bi-
lhões em financiamentos para
projetos do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC)
nos próximos quatro anos. Se-
rão investimentos públicos e
privados no âmbito da nova
edição do programa, que prevê
ao todo R$ 1,7 trilhão em in-
vestimentos.

O número foi informado pe-
lo diretor de Corporate e In-
vestment Banking do BB, João
Fruet, em seu perfil no Linke-
din. De acordo com ele, o ban-
co atua na assessoria em lei-
lões, estruturação de financia-
mentos e também de opera-
ções no mercado de capitais.

"Neste contexto, o Banco do
Brasil, dentro de seu segmento
de Atacado, vem apoiando
seus clientes e registrou con-
tratações de R$ 4,1 bilhões no
ano de 2023, nos diversos eixos

do PAC", afirmou ele no texto.
Em agosto do ano passado,

o presidente do Banco Nacio-
nal do Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES),
Aloizio Mercadante, estimou
que os bancos públicos pode-
riam financiar até R$ 440 bi-
lhões em investimentos do no-
vo PAC, uma das apostas do
governo de Luiz Inácio Lula da
Silva para destravar obras de
infraestrutura no País.

O BB tem buscado fortale-
cer a atuação junto ao seg-
mento corporativo, de olho
tanto nas operações de finan-
ciamento quanto na presta-
ção de outros serviços às em-
presas. Em dezembro do ano
passado, a carteira de crédito
para empresas do banco so-
mava R$ 390,786 bilhões, alta
de 8,9% em um ano, sendo
que 54,8% do crédito era des-
tinado a empresas de grande
porte,  e 30%, a pequenas e
médias empresas.

Nota
IGP-M PARA 2024 PASSA DE 3,3% 
PARA 3,22%, PROJETA FOCUS

O Relatório de Mercado Focus divulgado ontem, mostrou nova
redução na inflação esperada para o Índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M) este ano. A mediana para o IGP-M em 2024
passou de alta de 3,3% para 3,22%. Há um mês, a projeção
era de 4,02%. Para 2025, a estimativa passou de 3,81% para
3,80%, ante 3,99% de quatro semanas atrás. Calculados pela
Fundação Getulio Vargas (FGV), os Índices Gerais de Preços
(IGPs) são bastante afetados pelo desempenho do câmbio e
pelos valores dos produtos de atacado, como as commodities.
A projeção de avanço para os preços administrados em 2024
ficou estável no Relatório de Mercado Focus. 
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Diretora do FMI elogia
'reforma tributária
histórica' do Brasil

IMPACTO POSITIVO

GABRIEL BUENO DA COSTA/AE

A diretora-gerente do Fun-
do Monetário Internacional
(FMI), Kristalina Georgieva,
elogiou a "reforma tributária
histórica" aprovada pelo Bra-
sil, e considerou que a mudan-
ça terá impacto positivo nos
próximos anos, o que no longo
prazo "será potencialmente
significativo". O comentário foi
feito em entrevista exclusiva
da autoridade à GloboNews.

Georgieva afirmou que a
reforma pode elevar o poten-
cial de crescimento do Brasil,
com impactos decorrentes po-
sitivos para a população. Ela
também defendeu um esforço
de revisão das despesas, a fim
de melhorar a eficiência do
gasto público, e argumentou
contra um "teto rígido" para se
atingir déficit zero no balanço
fiscal.

Em outro trecho da entre-

vista, a diretora-gerente do
FMI se disse "otimista" sobre o
quadro na Argentina. Na visão
dela, o País havia acumulado
desequilíbrios muito significa-
tivos, o que agora o governo de
Javier Milei busca corrigir.
Além do combate à inflação,
há um esforço para remover
barreiras artificiais à econo-
mia, como as múltiplas taxas
de câmbio, notou. "Temos nos
envolvido estreitamente com
a Argentina, para cuidar das
pessoas mais afetadas", disse.
Georgieva defendeu que seja
possível "reestruturar a econo-
mia, mas não à custa dos po-
bres". E recordou a própria
biografia, ao lembrar que em
seu país de origem, a Bulgária,
enfrentou um quadro econô-
mico difícil, com inflação mui-
to elevada e outros problemas
econômicos. "Desejamos o
melhor para todos os argenti-
nos", comentou.

MINERAÇÃO

Fundo de incentivo a transição
energética terá R$ 1 bilhão
LUIZ ARAÚJO/AE

O Ministério de Minas e
Energia (MME) anunciou que o
fundo de incentivo à mineração
com foco na transição energéti-
ca contará com R$ 1 bilhão em
recursos. O Fundo de Investi-
mento em Participações (FIP)
Minerais Estratégicos no Brasil
será lançado na próxima sema-
na durante o Prospectors & De-
velopers Association of Canada
(PDAC) - principal convenção
de mineração e exploração mi-
neral do mundo.

O objetivo é incentivar proje-
tos de mineração de elementos
considerados críticos para tran-
sição energética - aqueles de-
mandados para energia eólica e
fotovoltaica, por exemplo. Os re-
cursos poderão ser utilizados
por empresas júnior e de médio
porte que enquadrem na tese de
investimentos do fundo e que
será colocada em prática pelo
gestor a ser selecionado por
meio de chamada pública. Do
volume total de recursos, R$ 250
milhões serão do BNDES, com
participação limitada a 25% do
total, sendo esperados outros
investidores nacionais e inter-
nacionais. Há ainda previsão de
emissão de debêntures.

"Não há transição energética
sem mineração e sabemos que o
Brasil, com seu amplo território,
diversidade geológica e riqueza
mineral, será o protagonista e
grande alicerce mundial na
transição energética", avalia o
ministro de Minas e Energia,
Alexandre Silveira. "Dessa for-
ma, lançaremos, junto com o
presidente Aloizio Mercadante,
o fundo que irá alavancar o setor
e atrair ainda mais investimen-
tos para a cadeia dos minerais
estratégicos", completa.

"A transição energética é uma
prioridade do governo do presi-
dente Lula. A iniciativa contri-
bui para o aproveitamento do
vasto potencial geológico brasi-
leiro, permitindo que o país se
posicione como fornecedor de
minerais estratégicos para aten-
der à demanda mundial por tec-
nologias de energia limpa", des-
taca o presidente do BNDES,
Aloizio Mercadante.

O FIP Minerais Estratégicos
irá viabilizar o desenvolvimento
de projetos de minerais consi-
derados estratégicos para a
transição energética, descarbo-
nização e produção sustentável
de alimentos. Segundo o plano
de trabalho desenvolvido pelo
BNDES, espera-se que o Fundo

invista em 15 a 20 empresas com
projetos de pesquisa mineral,
desenvolvimento e implantação
de novas minas de minerais es-
tratégicos no Brasil.

"Ao criar esse fundo, esta-
mos viabilizando que empre-
sas menores consigam acessar
o mercado ao mesmo tempo
que garantimos uma atividade
mais sustentável",  explica o
ministro. "O Brasil já é o maior
produtor mundial de nióbio, o
segundo maior de ferro, mag-
nesita e tântalo, o terceiro de
bauxita e o quarto maior em
vanádio. Somos o país com a
quinta maior reserva de lítio,
com 1,2 milhão de toneladas.
Com esse incentivo,  iremos
crescer ainda mais e nos tornar
o maior fornecedor de mine-
rais estratégicos do mundo",
destaca Silveira.

O fundo irá priorizar os mine-
rais para transição energética e
descarbonização, sendo eles,
cobalto, cobre, estanho, grafita,
lítio, manganês, minério de ter-
ras raras, minérios do grupo da
platina, molibdênio, nióbio, ní-
quel, silício, tântalo, titânio,
tungstênio, urânio, vanádio e
zinco. Fosfato, potássio e remi-
neralizadores, minerais funda-
mentais para a fertilidade do so-

lo, também estão no rol de ele-
mentos abrangidos pelo fundo.

Em publicação oficial, o
MME diz que a criação do Fun-
do de Minerais Estratégicos dá
continuidade ao apoio do
BNDES ao setor de mineração,
que nos últimos dez anos soma
R$ 8,3 bilhões em financiamen-
tos para cerca de 1.800 empre-
sas. Como explica Mercadante,
o "FIP busca estimular um novo
ciclo de fomento à produção de
minerais estratégicos, com foco
em inovação e sustentabilidade,
que são pilares da Nova Indús-
tria Brasil e do Plano Mais Pro-
dução".

O FIP Minerais Estratégicos
terá como meta também induzir
as empresas investidas a adota-
rem melhores práticas ESG, que
possam gerar impacto positivo
para comunidades locais e mi-
nimizar os impactos ambientais
dos projetos. Para isso, serão in-
centivadas ações de capacitação
de mão de obra e de fornecedo-
res locais, de regularização do
cadastro ambiental rural (CAR)
e recuperação de vegetação nas
áreas afetadas, e de gestão efi-
ciente de água e resíduos, além
de práticas de transparência e
comunicação adequada com as
comunidades locais.

Governo deve anunciar
em março ‘mais ajuda’ 
a setores do agro

DINHEIRO A RODO

CAIO SPECHOTO 
E SOFIA AGUIAR/AE

O ministro da Agricultura,
Carlos Fávaro, disse ontem, de-
pois de reunião com o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
que o governo deverá anunciar
em março medidas de auxílio a
setores do agro. Citou com pos-
síveis beneficiados a pecuária
de corte e os produtores de soja
e milho.

"Hoje estamos com a safra
brasileira de verão praticamente
40% colhida. A ideia é, antes do
final da colheita, para aqueles
que tiveram problemas climáti-
cos, problemas de falta de ren-
da, aqueles setores, tenham já
medidas anunciadas. Está sen-
do estruturado com o Ministério
da Fazenda, com o BNDES tam-
bém", declarou o ministro.

"A ideia é que antes do final
da colheita as medidas sejam
anunciadas. Mês de março, mês
de março a gente deve anun-

ciar", afirmou Fávaro.
"Estamos estratificando isso

para que a gente possa atender e
lançar programas e também es-
tudar a prorrogação dos venci-
mentos dos investimentos que
vencem em 2024", declarou o
ministro. "A ideia é ter uma li-
nha de crédito para capital de gi-
ro, que dê alguma carência, dois
anos de carência, talvez, e mais
três anos para amortizar", disse
Fávaro. 

Segundo ele, Lula o orientou
a construir alternativas para evi-
tar recuperações judiciais e ina-
dimplência na agropecuária por
causa da baixa de preços de al-
guns produtos. 

Apesar disso, Fávaro disse
que não há crise. Seriam ações
preventivas, organizadas em um
pacote estruturado. O ministro
também disse que o presidente
pretende visitar estados onde a
agropecuária é forte para lançar
obras do Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC). 

Nota
COM VOTO DE DINO, STF MANTÉM DECISÃO QUE
REVERTEU CONDENAÇÃO BILIONÁRIA DA PETROBRAS 

O Supremo Tribunal Federal (STF) formou maioria para manter
decisão que anulou uma condenação trabalhista bilionária contra
a Petrobras - de R$ 37,8 bilhões, segundo relatório de
demonstrações financeiras do 2º trimestre de 2023 da estatal. O
julgamento de recursos de petroleiros contra a decisão foi
realizado na 1ª Turma, composta por cinco ministros. O ministro
recém-empossado Flávio Dino seguiu o voto do relator, Alexandre
de Moraes, junto com a ministra Cármen Lúcia. A estatal havia
sido condenada em 2018 pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST)
a corrigir as remunerações de 51 mil servidores ativos e inativos. China extingue sobretaxa para

carne de frango brasileira
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

A China extinguiu a tarifa an-
tidumping sobre o frango brasi-
leiro, informaram os ministérios
das Relações Exteriores e do De-
senvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços. Em nota con-
junta, as pastas explicaram que
a sobretaxação deixou de vigo-
rar no último dia 17, mas que o
governo brasileiro só foi infor-
mado ontem.  

Desde 2019, o governo chi-

nês aplicava tarifas antidum-
ping de 17,8% a 34,2% sobre o
frango brasileiro, dependendo
da empresa exportadora. Além
disso, 14 frigoríficos brasileiros
tinham celebrado um “compro-
misso de preços” em que eram
obrigados a cobrar preço acima
do mínimo preestabelecido, o
que resultava em perda de
competitividade para as em-
presas nacionais.

Em nota conjunta, os dois
ministérios informaram que a

decisão favorável decorre de
articulações ativas com autori-
dades chinesas em diversos fo-
ros e da realização de mecanis-
mos bilaterais de cooperação
em 2023.

Mesmo com o antidumping,
as vendas de carnes de aves ao
país asiático vinham crescendo.
Segundo o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços, em 2023, o Brasil
exportou US$ 1,61 bilhão em
carnes de aves para a China. Isso

representa crescimento de
19,7% em relação a 2022.

Permitido pela Organização
Mundial do Comércio, o direito
antidumping é aplicado quando
um país alega que um concor-
rente produz uma mercadoria
abaixo do preço de custo, o que
cria competição desleal com o
produto nacional. Para revogar
a sobretaxa, o país que sofreu a
sanção precisa provar que as
empresas não exportam as mer-
cadorias abaixo do custo.

EXPORTAÇÃO
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Governo Lula edita MP que
reverte reoneração da folha 
MARIANA CARNEIRO/AE

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva assi-
nou ontem à noite,

uma medida provisória rever-
tendo a reoneração da folha de
pagamentos que havia sido im-
posta na véspera do Ano Novo,
também por MP. A reversão
atende a acordo político firma-
do pelo governo com o presi-
dente do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG).

A nova MP torna sem efeitos
todo o trecho contido na ante-
rior que previa a reoneração dos
17 setores da economia atendi-
dos pelo benefício. Este trecho
gerou forte reação negativa do
Congresso e de representantes
do setor privado, que se queixa-
ram de o governo ter editado
uma MP revertendo uma deci-
são dos parlamentares de esten-
der o benefício até 2027.

O governo, porém, não desis-
tiu da reoneração. Um projeto
de lei será publicado no Diário
Oficial com conteúdo idêntico

ao da MP - ainda que parlamen-
tares tenham avisado ao gover-
no de que não há chance de a
proposta de reoneração como
está avançar no Congresso. Um
projeto de lei, no entanto, dá
margem maior de participação
ao Legislativo em relação a uma
MP, ampliando a possibilidade
de o Congresso mudar o texto.

No ano passado, os parlamen-
tares aprovaram a prorrogação da
desoneração até 2027 e criaram,
ainda, um benefício a prefeituras
de pequenas cidades. Com isso, o
impacto fiscal estimado ficou em
R$ 20 bilhões por ano. O projeto,
porém, foi vetado pelo presidente
Lula e, após o Congresso derrubar
o veto, foi revogado por uma MP -
irritando os parlamentares, que
viram um desrespeito à decisão
do Legislativo.

A desoneração da folha de
pagamentos foi instituída em
2011 e vem sendo prorrogada
desde então. No auge, chegou a
atender 56 setores, mas atual-
mente são 17 os beneficiados
pelo programa. Ele permite que

empresas substituam a contri-
buição patronal de 20% sobre a
folha de pagamentos por uma
tributação de 1% a 4,5% sobre a
receita bruta.

O restante do conteúdo da
MP que provocou controvérsia
segue valendo. Ou seja, está
mantida a extinção do programa
de incentivo tributário ao setor
de eventos e turismo, o Perse, e a
limitação às compensações tri-
butárias feitas pelas empresas
em caso de vitória contra o Fisco
na Justiça.

A extinção do Perse é impor-
tante para a equipe econômica
porque vai produzir uma econo-
mia de R$ 6 bilhões neste ano.
Este valor é a fonte de compen-
sação do projeto de lei que será
enviado para o Congresso pro-
pondo a reoneração da folha de
pagamentos. O governo não de-
sistiu do que considera ser um
desmame gradual dos setores
atendidos pelo programa e pre-
tende fazer a discussão por meio
de um projeto de lei, como suge-
riu Pacheco.

NOVO PROJETO DE LEI
Uma das possibilidades de

negociação que se tenta costu-
rar é criar uma espécie de prazo
de carência para o início da reo-
neração, transferindo esse início
da mudança para 2025 ou 2026.
No entanto, ainda não há acor-
do entre governo e parlamenta-
res sobre isso. Como mostrou
o Estadão, a Fazenda também
aceitaria esticar o prazo da reo-
neração total por um ano - de
2028 para 2029.

A extinção do Perse, no en-
tanto, ainda enfrenta resistên-
cias na Câmara. O ministro da
Fazenda, Fernando Haddad,
afirmou que apresentará da-
dos aos deputados mostrando
que as renúncias produzidas
pelo programa superaram e
muito o que havia sido acorda-
do quando o programa foi
aprovado.

O objetivo inicial era que a re-
núncia ficasse em R$ 4 bilhões
por ano, por quatro anos, mas só
em 2023 o valor alcançou R$ 16
bilhões.

Tels.: (21) 99122-4278 / (21) 2655-1899
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Estado de SP tem mais
de 16 mil vagas de
emprego abertas

OPORTUNIDADES

O estado de São Paulo tem
atualmente 16.176 vagas de
emprego disponíveis pelos
Postos de Atendimento ao
Trabalhador – os PATs, da Se-
cretaria Estadual de Desenvol-
vimento Econômico.

São 6.750 vagas na capital
paulista e na Grande São Pau-
lo. Já no interior, há 8.911 pos-
tos disponíveis, e no litoral,
515. Além da região metropo-
litana de São Paulo, destacam-
se as regiões administrativas
de Campinas, com 3.492 opor-
tunidades de emprego; e a de
Sorocaba, com 1.621.

Elas são seguidas pelas re-
giões de Araçatuba, que tem
693 vagas disponíveis; pela de
Araraquara, com 669; e São Jo-
sé do Rio Preto, com 533 opor-
tunidades abertas.

Ao todo, são 500 profissões
com vagas disponíveis. As
ocupações com o maior nú-

mero de postos abertos são as
de Auxiliar de Logística, Aten-
dente de Lanchonete, Alimen-
tador de Linha de Produção,
Motorista de Caminhão e
Operador de Telemarketing
Receptivo.

Os números de vagas de
emprego são atual izados
diariamente pela Secretaria
do Desenvolvimento Econô-
mico.

Além das vagas, os PATs
também oferecem atendi-
mento e serviços gratuitos pa-
ra trabalhadores, como a habi-
litação ao Seguro-Desempre-
go e a emissão da Carteira de
Trabalho.

Para mais informações, vo-
cê pode acessar o Portal do
Governo de São Paulo, procu-
rar o Posto de Atendimento ao
Trabalhador mais próximo de
você ou a prefeitura do seu
município.

JANEIRO

São Paulo registra aumento
de estupros e latrocínios
CAMILA BOEHM/ABRASIL 

O
s registros de estu-
pros aumentaram
3,4% no mês de ja-

neiro, no estado de São Paulo,
em relação ao mesmo mês do
ano passado. Foram 1.196 ca-
sos este ano, ante 1.157 no ano
anterior. No mesmo período,
houve aumento também no
número de latrocínios, passan-
do de 12 para 16 registros.  

Os casos de homicídios do-
losos totalizaram 215 registros
no primeiro mês deste ano,
queda de 14% em relação ao
mesmo período do ano passa-
do, quando foram registradas
250 ocorrências. O número é o
menor patamar da série histó-
rica, iniciada em 2001.

Os dados foram divulgados
ontem pela Secretaria de Segu-
rança Pública do Estado de São
Paulo (SSP).

Crimes contra o patrimônio
contabilizados pela SSP - rou-
bos e furtos - tiveram queda.

Os registros de roubos em ge-
ral passaram de 20.782 casos,
em janeiro de 2023,  para
17.661 no primeiro mês do
ano, uma redução de 15%. Os
roubos de veículo caíram 29%,
passando de 3.172 para 2.251
casos. 

Já os roubos de carga passa-
ram de 509 ocorrências para
400, redução de 21,4%, consi-
derando o mesmo período. Os
roubos a banco permaneceram
zerados em ambos os compa-
rativos.

Registros de furtos em geral
tiveram queda de 2,4%, pas-
sando de 47.688, no ano passa-
do, para 46.541 em janeiro des-
te ano. Os furtos de veículos
caíram de 7.716 casos para
7.665.

CRIMES 
Diferentemente da queda

no número de homicídios, es-
pecialistas têm apontado cres-
cimento das taxas de crimes
cujas vítimas são mulheres. 

Em novembro de 2023, le-
vantamento divulgado pelo
Fórum de Segurança Pública
(FBSP) apontou que as ocor-
rências de feminicídios e ho-
micídios femininos estavam na
contramão da tendência na-
cional de redução dos crimes
contra a vida.

O Monitor da Violência, pu-
blicação do G1 com o FBSP e o
Núcleo de Estudos da Violên-
cia da Universidade de São
Paulo, mostrou que os crimes
contra a vida caíram 3,4% no
país no primeiro semestre do
ano passado. Já os dados com-
pilados pelo fórum apontaram
que os feminicídios e homicí-
dios femininos cresceram
2,6%, considerando o mesmo
período.

Em entrevista à Agência Bra-
sil, na ocasião, Isabela Sobral, a
supervisora do núcleo de da-
dos do FBSP, avaliou que a Lei
Maria da Penha é um mecanis-
mo importante para prevenir o
assassinato de mulheres. 

“A lei coloca o instrumento
da medida protetiva de urgên-
cia, que é fundamental para
prevenir a violência contra a
mulher e o feminicídio. É im-
portante que essa ferramenta
seja de fato utilizada. Em di-
versos estados, existem estu-
dos que mostram que as mu-
lheres que são vítimas de femi-
nicídio, em sua maioria, não
possuíam medida protetiva de
urgência contra o seu agres-
sor”, disse.

Na tarde de segunda-feira
passada,  um homem de 49
anos foi preso em flagrante por
feminicídio, no município de
Tupã, em São Paulo. Segundo
o boletim de ocorrência, a víti-
ma havia solicitado uma medi-
da protetiva contra o autor ho-
ras antes do crime. Segundo a
secretaria, o homem invadiu a
residência e matou a mulher a
facadas. Ele tentou fugir, mas
foi preso, de acordo com a Se-
cretaria de Segurança Pública
do estado.

VERÃO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
06:00 18:35

21º30º 85%
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Comissão aprova
proposta que amplia
isenção para igrejas 

IMPOSTOS

GIORDANNA NEVES 
E IANDER PORCELLA/AE

Uma comissão especial da
Câmara dos Deputados apro-
vou ontem, parecer de uma
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) que amplia a
imunidade tributária de enti-
dades religiosas. De acordo
com o relator, deputado Dr.
Fernando Máximo (União-
RO), o texto final foi acordado
com o governo. A matéria se-
gue agora para apreciação no
plenário da Casa, onde precisa
de três quintos dos votos, ou
seja, 308 votos para ser apro-
vada, em cada um dos dois
turnos de votação.

A PEC é de autoria do depu-
tado Marcelo Crivella (Repu-
blicanos-RJ), pastor licencia-
do e ex-prefeito do Rio de Ja-
neiro. A Constituição já prevê
isenção ao patrimônio, à ren-
da e aos serviços "relaciona-
dos às finalidades essenciais"
de templos religiosos. A pro-
posta de Crivella estende o be-
nefício à aquisição de bens e
serviços "necessários à forma-
ção" de patrimônio, renda e
serviços dos templos.

Na prática, o texto permite
que a isenção, hoje garantida
nas tributações diretas, passe
a valer também para as tribu-
tações indiretas, como na
compra de cimento para obras
nas igrejas. Neste caso, seriam
abrangidos o Imposto sobre
Produtos Industrializados
(IPI), o Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços
(ICMS) e o Imposto sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza
(ISSQN).

De acordo com o relator, o
impacto fiscal da proposta nas
contas da União, por meio da
redução no IPI, seria em torno
de R$ 1 bilhão hoje, mas será
zerado com a aprovação da
reforma tributária. Isso por-
que, segundo ele, o IPI será
extinto e o imposto seletivo
que será criado, apelidado de
"imposto do pecado", usado
para sobretaxar produtos que
fazem mal à saúde, como ci-
garros e bebidas alcoólicas,
não atinge igrejas.

"Pela própria natureza des-
te novo imposto, é pouco pro-

vável que ele venha a incidir
sobre as aquisições de que tra-
ta a Proposta de Emenda
Constitucional ora em análi-
se", diz o relatório.

A PEC, originalmente, pre-
via que os benefícios fossem
estendidos a partidos políti-
cos, entidades sindicais e ins-
tituições de educação e assis-
tência fiscal sem fins lucrati-
vos. Em acordo com o gover-
no, no entanto, a isenção fica
estendida apenas às igrejas. A
proposta foi analisada pela
Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ) em setembro de
2023, sob relatoria de Daniela
do Waguinho (União Brasil-
RJ), ex-ministra do Turismo.

"Essa PEC já tem apoio do
governo. O governo é favorá-
vel ao relatório. Tivemos reu-
nião com Casa Civil, (Minis-
tério da) Fazenda, (Ministério
do) Planejamento", disse Cri-
vella.

De acordo com o deputado,
a dúvida colocada pelo Poder
Executivo era sobre como se-
riam controlados os benefí-
cios. Pelo texto, segundo ele,
as igrejas vão receber a resti-
tuição dos impostos depois de
já terem sido pagos, diante da
comprovação fiscal.

Apesar do acordo feito com
governo no texto da PEC, o ex-
prefeito esclareceu que a
aprovação da matéria não re-
solve a discussão em torno da
decisão tomada ainda em ja-
neiro pela Receita Federal de
acabar com uma medida do
governo Bolsonaro que isenta-
va de contribuição previden-
ciária as chamadas preben-
das, remuneração recebida
por pastores pelos serviços
prestados a igrejas.

Apesar de o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, ter
anunciado a suspensão do ato
após uma reação negativa en-
tre lideranças religiosas, Cri-
vella disse esperar ainda uma
resolução definitiva por parte
da Advocacia Geral da União
(AGU), que ficou encarregada
de elaborar um novo parecer
sobre o tema. "Queremos ter
uma nova reunião para fazer a
leitura do parecer e esperamos
que transforme o parecer em
decreto", disse o deputado.

REAÇÃO DO GOVERNO

Retaliação ao impeachment
afeta 49 deputados da ‘base’ 
LEVY TELES/AE

A
reação do governo aos
deputados de parti-
dos que compõem a

sua base na Câmara e assinaram
pedido de impeachment contra
o presidente Luiz Inácio Lula da
Silva pode afetar 49 deputados.
Entre as possíveis sanções estão
a perda de indicações a cargos
regionais, falta de atendimento
nos ministérios e menor repasse
de emendas parlamentares.

Seriam afetados parlamenta-
res de PP, União Brasil, Republi-
canos, PSD e MDB, siglas que
têm ministérios ou fizeram indi-
cações à Esplanada dos Ministé-
rios, e também garantiram indi-
cações em estatais e autarquias.

O pedido de impeachment é
de autoria da bolsonarista Carla
Zambelli (PL-SP) e tem como
motivação declaração de Lula
comparando os ataques israe-

lenses na Faixa de Gaza ao Ho-
locausto. O requerimento tem
139 assinaturas, com mais cinco
adesões após o documento ser
protocolado.

O União Brasil teve o maior
número de assinantes. 17 dos 59
deputados concordam com o
pedido de impeachment de Lu-
la, mesmo com a legenda tendo
feito indicações para a diretoria
de estatais como a Superinten-
dência do Desenvolvimento do
Nordeste (Sudene). O partido
ainda tem dois ministérios, com
Juscelino Filho (Comunicações)
e Celso Sabino (Turismo), além
de ter indicado mais um minis-
tro, Waldez Góes (Integração
Regional).

O PP é o segundo do ranking.
14 de seus 50 deputados assina-
ram o requerimento, ainda que
a sigla tenha o controle do mi-
nistério do Esporte, com André
Fufuca, e tenha feito indicações

para a presidência e outras vice-
presidências da Caixa.

Na terceira posição está o Re-
publicanos, que também fez in-
dicações para vice-presidências
da Caixa e para a Esplanada. O
partido tem oito adesões ao pe-
dido de impeachment em sua
bancada de 40 deputados. O
partido indicou Silvio Costa Fi-
lho como ministro de Portos e
Aeroportos, o que levou Lula e
criar mais um ministério para
manter Márcio França, do PSB,
na Esplanada. Nenhum partido
mais à esquerda da base assinou
o pedido do impeachment.

PSD e MDB também aderi-
ram ao impeachment. Foram
cinco dos 43 parlamentares, no
caso do PSD, e também cinco
dos 44 congressistas, no caso do
MDB.

Ambas as siglas têm três mi-
nistérios. Carlos Fávaro (Agri-
cultura), Alexandre Silveira (Mi-

nas e Energia) e André de Paula
(Pesca) representam o PSD. Do
lado do MDB estão Simone Te-
bet (Planejamento), Jader Filho
(Cidades) e Renan Filho (Trans-
porte).

Em sua grande maioria, esses
deputados, ainda que sejam de
partidos do Centrão que estão
com Lula, têm um alinhamento
com as pautas do ex-presidente
Jair Bolsonaro.

Agora, como sinalizou o líder
do governo na Câmara, José
Guimarães (PT-CE), podem ser
punidos. "Formou-se um con-
senso entre nós de que é incom-
patível o parlamentar ser da ba-
se do governo, ter relação com o
governo e assinar pedido de im-
peachment", escreveu Guima-
rães no X (antigo Twitter). "Isso
não é razoável e a minha posi-
ção é encaminhar a lista desses
parlamentares para que o gover-
no tome providências."

Fiocruz dobra capacidade de produção
da vacina contra a febre amarela
ALANA GANDRA/A BRASIL 

O Instituto de Tecnologia em
Imunobiológicos da Fundação
Oswaldo Cruz (Bio-Mangui-
nhos/Fiocruz) aumentou a capa-
cidade produtiva da vacina contra
a febre amarela de 60 milhões de
frascos por ano para cerca de 120
milhões de frascos/ano. A nova
capacidade vem a partir da auto-
rização da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa), con-
cedida este mês, para a retirada
dos antibióticos da fórmula do
imunizante e da otimização do
processo produtivo do Insumo
Farmacêutico Ativo (IFA).  

A vice-diretora de Qualidade
de Bio-Manguinhos, Rosane Cu-
ber, informou ontem à Agência
Brasil que a instituição vem forne-
cendo essa vacina não só para o
Brasil, mas também exportando
para mais de 70 países, através de
agências da Organização das Na-
ções Unidas (ONU). Entre 2016 e
2017, com o surto de febre amare-

la ocorrido no Brasil, Bio-Man-
guinhos precisou dedicar todos
os estoques para o país, visando
reverter esse surto. “A gente teve
que priorizar o Brasil, em detri-
mento da exportação. As agências
ficaram muito preocupadas e en-
viaram alguns consultores numa
tentativa de a gente conseguir,
com a matéria que tinha, aumen-
tar nossa produtividade para que,
com os mesmos recursos, conse-
guíssemos aumentar o rendimen-
to da nossa vacina”.

A vacina viral é medida por
uma concentração de vírus no
seu ingrediente. “Nossa ideia era,
com o mesmo quantitativo de
ovos, ter uma maior quantidade
de vírus. A gente introduziu aqui
um estudo realizado pela equipe
da inovação para não aumentar a
quantidade de ovos usados para
a produção da vacina, mas con-
seguir um aumento maior na
concentração de partículas vi-
rais. A gente conseguiu isso atra-
vés de um estudo onde mudou

os percentuais de diluição da va-
cina. Aí, através de vários estu-
dos, mudando os parâmetros de
diluição e avaliando concentra-
ção viral, chegou-se a um balan-
ço ótimo, onde a gente, com a
mesma quantidade de ovos, mas
mudando o fator de diluição,
conseguiu um rendimento, isto
é, uma produção viral maior”, in-
formou Rosane.

ANTIBIÓTICOS
Junto com a mudança de con-

centração de vírus, outra melho-
ria introduzida por Bio-Mangui-
nhos foi a retirada dos antibióti-
cos da vacina, que já era solicita-
ção da própria Organização Mun-
dial da Saúde (OMS). Se os anti-
bióticos não tivessem nenhum
papel de estabilização do vírus,
eles poderiam ser removidos. “A
gente demonstrou isso também”.
Rosane Cuber explicou que tive-
ram que ser feitos vários estudos
de estabilidade em tempo real,
porque a vacina, depois da mu-

dança, precisa ser acompanhada
pelo prazo de sua validade, que é
de 36 meses. “Fizemos todas es-
sas mudanças, acompanhamos o
prazo e submetemos as mudan-
ças para a Anvisa que as aprovou
neste mês de fevereiro”.

Por isso, a partir de agora, Bio-
Manguinhos pode começar a pro-
duzir os novos lotes do IFA já com
as duas melhorias: retirada dos
antibióticos na formulação e mu-
dança na diluição, para que seja
alcançado maior rendimento de
vacina com o mesmo quantitativo
de ovos. “Por isso, aumenta a nos-
sa capacidade de produção de
IFA”, apontou a vice-diretora.

A partir deste ano, será inicia-
da a produção desse novo ingre-
diente farmacêutico viral, que
poderá estar disponível a partir
de 2025. Rosane esclareceu que
ainda existe estoque de IFAs pro-
duzidos com a formulação ante-
rior, mas os próximos lotes já vão
ser produzidos com a nova for-
mulação.

DOENÇA

Segunda Turma do Supremo arquiva
inquérito contra Aécio Neves

A Segunda Turma do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) deci-
diu, ontem, arquivar um inquéri-
to que tramitava na Corte contra
o deputado federal Aécio Neves
(PSDB-MG). A investigação apu-
rava a citação do nome do políti-
co na delação premiada do em-
presário Leo Pinheiro, ex-presi-
dente da empreiteira OAS, assi-
nada com a Operação Lava Jato.  

De acordo com as acusações,

Aécio teria recebido valores in-
devidos entre 2010 e 2012, quan-
do era governador de Minas, pa-
ra favorecer a empreiteira no es-
tado por meio do programa Luz
para Todos.

Por 4 votos a 1, o colegiado
acatou pedido da Procuradoria-
Geral da República (PGR) e da
defesa do parlamentar para ar-
quivar o inquérito por falta de
"elementos mínimos" de provas

para a continuidade da investi-
gação.

Votaram a favor do arquiva-
mento os ministros Gilmar
Mendes, Dias Toffoli,  André
Mendonça e Nunes Marques.
Edson Fachin ficou vencido.

Em nota, a assessoria de Aé-
cio Neves declarou que mais um
inquérito com "acusações fal-
sas" contra o ex-governador foi
arquivado.

"Essas falsas acusações são
resquícios de uma época em
que o Estado Democrático do
Direito Brasileiro foi atacado e
ameaçado pelo projeto pessoal
de poder de alguns membros de
algumas instituições, que lan-
çaram denúncias indevidas
contra as lideranças de diversos
partidos políticos do país. A ver-
dade, mais uma vez, prevale-
ceu", diz a nota.

LAVA JATO

União não é obrigada
a pagar escola para
filhos de diplomatas

STF

RAFAELA FERREIRA/AE

O plenário do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) negou, por
unanimidade, pedido da Asso-
ciação dos Diplomatas Brasilei-
ros (ADB) para que a União asse-
gurasse o pagamento de verba
para custeio de escolas para de-
pendentes de diplomatas. Para a
ministra Cármen Lúcia, relatora
do processo, atender ao pedido
seria "inverter os objetivos da
República".

Atualmente, já há uma legis-
lação vigente que contempla o
pagamento de um auxílio fami-
liar dos servidores, com a finali-
dade de indenizar as despesas
quando diplomata está em exer-
cício no exterior. "O Auxílio-Fa-
miliar é o quantitativo mensal
devido ao servidor, em serviço
no exterior, a título de indeniza-
ção para atender, em parte, à
manutenção e às despesas de
educação e assistência, no exte-
rior, a seus dependentes", diz o
texto da lei.

À Corte, a ADB, porém, ale-
gou que a carreira tem peculiari-
dades relacionadas à movimen-
tação de seus servidores, que de-
vem passar longos períodos no
exterior com sucessivas mudan-
ças entre postos diplomáticos.
Argumentou ainda que cada
país adota uma metodologia

própria de ensino, que "resulta
em graves e reiteradas rupturas
do processo de aprendizado".
Desta forma, para a associação,
uma alternativa seria a matrícula
em escolas internacionais, que
possuem padrão metodológico
direcionado à transnacionalida-
de, mesmo com custo substan-
cialmente superior.

Para a ministra Cármen Lú-
cia, relatora do caso, o pedido
não encontra amparo na Consti-
tuição Federal, já que não há ob-
rigação estatal de destinar verba
para custear educação particular
para dependentes de diploma-
tas. Com isso, a garantia consti-
tucional de acesso à educação,
em especial educação básica, é
para todos os cidadãos e "não há
direito fundamental ao custeio
de escolas internacionais para
uma determinada classe de ser-
vidores".

"Imaginar que o sistema ga-
ranta, prioritariamente, a servi-
dores super qualificados e re-
munerados condignamente, co-
mo os da nobre diplomacia bra-
sileira, ajuda suplementar para
condições superiormente dis-
tintas destinadas a seus depen-
dentes, seria inverter os objeti-
vos da República, expressa, no
art. 3.º da Constituição do Bra-
sil", destacou a ministra em tex-
to de relatoria.

Bolsonaro depõe na PF sobre
caso de importunação de baleia
BRUNO BOCCHINI/ABRASIL 

O ex-presidente da Repúbli-
ca Jair Bolsonaro prestou de-
poimento, ontem à tarde, na
Polícia Federal, em São Paulo,
sobre um caso de suposta im-
portunação de animal mari-
nho, ocorrido em junho de
2023, em São Sebastião, no lito-
ral paulista.  

Na época, vídeos publicados
nas redes sociais mostraram
que, de jet ski, com o motor liga-
do, Bolsonaro se aproximou de
uma baleia jubarte no momento
em que ela aparecia na superfí-
cie da água. O ex-presidente
chegou a ficar a menos de 15
metros de distância do animal.
Uma portaria do Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis
(Ibama), no entanto, proíbe em-
barcações com motor ligado a
menos de 100 metros de qual-
quer baleia.

O advogado de Bolsonaro,
Daniel Tesser, que acompa-
nhou o depoimento, disse que
o ex-presidente se reconhe-
ceu nos vídeos, mas declarou
que não houve importunação

do animal.
O Ministério Público Federal

abriu o processo de investigação
em novembro do ano passado.
A apuração vai definir se Bolso-
naro desrespeitou a lei que proí-
be “qualquer forma de molesta-
mento intencional”, ou a impor-
tunação de baleias. A punição
prevista é de dois a cinco anos
de reclusão e multa.

CRIME INAFIANÇÁVEL
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Uso de câmera corporal
reduz violência policial
no estado do RJ

ISP

ANA CRISTINA
CAMPOS/ABRASIL 

As mortes por intervenção
de policiais caíram 45% em ja-
neiro no estado do Rio de Ja-
neiro em comparação com o
mesmo mês de 2023, segundo
dados divulgados pelo Institu-
to de Segurança Pública (ISP).
Para o pesquisador do Labora-
tório de Análise da Violência
da Universidade do Estado do
Rio de Janeiro (Uerj), Robson
Rodrigues, essa queda está re-
lacionada ao início do uso de
câmeras corporais por poli-
ciais militares e civis no esta-
do. Os dados foram divulga-
dos ontem.   

Em janeiro, policiais do Ba-
talhão de Operações Policiais
Especiais (Bope) da Polícia
Militar e da Coordenadoria de
Recursos Especiais (Core) da
Polícia Civil passaram a usar
câmeras operacionais portá-
teis em seus uniformes. A Se-
cretaria de Estado da Polícia
Militar informou que já im-
plantou 12.719 aparelhos para
o uso dos agentes em serviço.

“Isso é um fator que tem
que ser considerado. São uni-
dades que realizam as opera-
ções mais letais, então a utili-
zação da câmera trouxe uma
certa contenção de condutas
tanto dos policiais individual-
mente falando quanto da pró-
pria instituição. Pode-se verifi-
car uma troca de operações
com mais qualidade em detri-
mento de uma quantidade
maior. Há um sinal de que esse
possa ser um ponto de inflexão
em que as instituições estão
repensando, em virtude da uti-
lização dessas câmeras, seus
protocolos, sua maneira de
agir, se readequar aos parâme-
tros legais e se aperfeiçoar
dentro do que se espera de
uma instituição policial num
Estado democrático de Direi-
to. É um bom sinal, mas é pre-
ciso ver como vai se comportar
ao longo dos meses que vêm
por aí”, disse o pesquisador.

O coordenador de defesa
dos Direitos Humanos da De-

fensoria Pública, André Cas-
tro, alerta que tão importante
quanto a implementação das
câmeras é que a supervisão do
programa seja eficaz para dar
o resultado esperado.

“É um investimento caro,
importante para a segurança
pública, mas é importante
também que esse investimen-
to corresponda a um modelo
de gestão e de supervisão que
seja bastante adequado. Do
que adianta ter um enorme
volume de imagens se na hora
que precisa das imagens elas
não estiverem disponíveis
porque não foram gravadas,
porque a câmera não tinha ba-
teria, porque o sistema perdeu
a imagem, porque a imagem
foi apagada antes do prazo de-
terminado”, ponderou o de-
fensor público.

Ainda segundo os dados do
ISP, em janeiro, o índice de le-
talidade violenta no estado do
Rio caiu 15% em relação ao
mesmo mês de 2023. O indica-
dor, que engloba homicídio
doloso, lesão corporal seguida
de morte, roubo seguido de
morte e morte por intervenção
de agentes do Estado, apre-
sentou o menor número de ví-
timas desde 1991, quando teve
início a série.

O professor da Universida-
de Federal Fluminense (UFF)
e membro do grupo de traba-
lho sobre Redução da Letali-
dade Policial do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), Daniel
Hirata, lembra que o ano pas-
sado foi marcado por guerras
de disputa territorial de mili-
cianos e traficantes de drogas.

“Ano passado estávamos
com nível de conflito bastante
elevado por causa das dispu-
tas pelo controle territorial ar-
mado entre grupos de milicia-
nos entre si e contra o tráfico
de drogas. Não é que essa si-
tuação se apaziguou, mas te-
mos ações mais cirúrgicas e
pontuais neste momento [por
parte das forças policiais]. Isso
talvez ajude a explicar uma di-
minuição das mortes violen-
tas”, disse Hirata.

GENOCÍDIO EM GAZA

Embaixador pede à mídia do
Brasil que mostre a verdade 
LUCAS PORDEUS LEON/ABRASIL

O
embaixador da Pales-
tina no Brasil, Ibrahim
Alzeben, pediu ontem

aos jornalistas brasileiros presen-
tes na embaixada, em Brasília,
que mostrem a verdade sobre o
que acontece na Faixa de Gaza.  

“Apelamos a vocês, amigos
jornalistas, para que nos aju-
dem a mostrar a situação verda-
deira, dramática e triste na Pa-
lestina à opinião pública brasi-
leira. É um ato de solidariedade
por vossa parte e um ato corajo-
so de profissionalismo”, afir-
mou o diplomata.

Alzeben convocou a imprensa
para uma conversa sobre o confli-
to no Oriente Médio e em sinal de
apoio à Palestina, compareceram
ao encontro embaixadores no
Brasil do Iraque, da Líbia, do Mar-
rocos, do Líbano, da Síria e da Li-
ga dos Estados Árabes, que repre-
senta os 22 países da região.

Após a coletiva com a impren-
sa, o embaixador palestino afir-
mou à Agência Brasil e à Rádio
Nacional que a “grande mídia”
brasileira ainda não mostra exata-
mente o que acontece em Gaza e
argumentou que “cada palavra a
mais sobre a verdade do que
acontece em Gaza é uma bala a
menos”.

Ibrahim argumentou que
Gaza está ameaçada de extin-
ção e que o “fantasma da mor-
te” paira sobre o minúsculo pe-

daço de terra.
“Três quartos (de Gaza) estão

destruídos. O último quarto que
sobra está lotado com 1,6 milhão
de cidadãos condenados a um
destino desconhecido. O resto de
seus habitantes são refugiados,
expulsos ou possivelmente mor-
rendo de fome. Os hospitais em
Gaza não estão funcionando. As
padarias não têm farinha, ne-
nhum combustível”, relatou.

Para o diplomata, todos os atos
praticados por Israel mostram
que se trata de um genocídio.
“Todos os elementos dos atos no
terreno mostram a existência de
genocídio, atos premeditados e
praticados em série”, acrescentou
Alzeben, que ainda elogiou a pos-
tura do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva de denunciar as ações
de Israel em Gaza.

Israel nega que esteja havendo
genocídio em Gaza. Durante ses-
são sobre o tema na Corte Inter-
nacional de Justiça (CIJ) decor-
rente da denúncia da África do
Sul, o governo de Tel Aviv afirmou
que a acusação é uma distorção
da situação em Gaza e que o país
apenas estaria exercendo seu di-
reito à autodefesa. 

CRÍTICAS À MÍDIA
No último domingo, um ato

convocado pela Federação Árabe
Palestina do Brasil (Fepal) em
frente à TV Globo, no Rio de Ja-
neiro (RJ), acusou a emissora de
não escutar os palestinos em suas

reportagens, sendo recorrentes as
reclamações da comunidade pa-
lestina no Brasil sobre a cobertura
da mídia brasileira em relação ao
conflito.  

O embaixador palestino Ibra-
him Alzeben ainda chamou a
atenção para os assassinatos de
jornalistas em Gaza. Desde o dia 7
de outubro, 96 profissionais de
imprensa foram mortos, segundo
a Federação Internacional de Jor-
nalistas (FIJ). Dados do Sindicato
dos Jornalistas Palestinos, por sua
vez, afirmam que o número de
profissionais de mídia assassina-
dos chegou a 126 nos quase 5 me-
ses de guerra. 

“Muitas verdades foram soter-
radas com eles (jornalistas pales-
tinos). A imprensa está proibida
de estar presente e de atuar para
realizar seu trabalho na Faixa de
Gaza e, em muitas partes, tam-
bém da Cisjordânia e de Jerusa-
lém. Em quatro meses foram as-
sassinados mais jornalistas do
que nos sete anos da 2ª Guerra
Mundial. Na 2º Guerra Mundial
foram assassinados 67 jornalis-
tas”, destacou o embaixador.

Em entrevista exclusiva à
Agência Brasil, o jornalista que
perdeu família em Gaza, Wael Al-
Doudouh, da TV Al-Jazeera, con-
tou que o trabalho jornalístico em
Gaza se tornou “quase impossí-
vel”, que os jornalistas viraram
“alvo” no enclave e apelou para
que os veículos de imprensa de-
nunciem com mais firmeza o que

ocorre na região.
Por outro lado, Israel tem afir-

mado que, em alguns casos, os
jornalistas assassinados tinham
relação com atividades terroris-
tas. Porém, o Comitê de Proteção
aos Jornalistas (CPJ) rebate que
“nenhuma prova credível jamais
foi produzida” para sustentar es-
sas acusações.

ESPERANÇA
Além de pedir ajudar à mídia

brasileira, o embaixador Ibrahim
Alzeben revelou que está com es-
peranças de que um cessar-fogo
ponha fim às hostilidades nos
próximos dias. Ele espera que um
acordo impeça a invasão da cida-
de de Rafah, próximo à fronteira
com Egito, que hoje abriga cerca
de 1,6 milhão de palestinos refu-
giados.

Para Alzeben, a economia de
Israel e dos países da região não
aguentam mais a guerra. “Esta
guerra desgastou toda a região e a
economia de toda a região. Além
das grandes quantidades de víti-
mas mortais, de destruição, a re-
gião não aguenta mais. Tanto pa-
lestinos como israelenses, nos
custa aguentar”, afirmou o em-
baixador em entrevista.

O presidente dos Estados Uni-
dos, Joe Biden, afirmou que Israel
estaria pronto para um cessar-fo-
go que poderia ser assinado na
próxima semana, embora ainda
não haja confirmação de acordo
por parte do Hamas. 

Irã conta com materiais suficientes
para fabricar várias bombas atômicas

A Agência Internacional de
Energia Atômica (AIEA), encar-
regada de supervisionar o pro-
grama nuclear do Irã, declarou
em um relatório suas "preocu-
pações crescentes" com a esca-
la do desenvolvimento nuclear
do país. 

O Irã, de acordo com a agên-
cia, tem material suficiente para
fabricar diversas bombas atômi-
cas e continua enriquecendo
seu programa nuclear. Uma se-
mana antes da reunião do Con-
selho de Governadores da AIEA
em Viena, onde está a sede da
agência, seu diretor-geral, Ra-
fael Grossi, instou Teerã a "coo-
perar plenamente" com os ins-

petores da ONU.
A relação entre as duas par-

tes piorou nos últimos meses.
Em documentos ainda confi-
denciais, mas consultados pe-
la agência AFP, Grossi faz re-
ferência a "declarações públi-
cas no Irã sobre suas capaci-
dades técnicas de produção
de armas nucleares, o que re-
força as preocupações" com
r e l a ç ã o  à s  i n f o r m a ç õ e s  d e
Teerã.

A República Islâmica nega
que quer desenvolver a bomba,
mas alguns membros da classe
política iraniana têm feito decla-
rações alarmantes, segundo
fontes diplomáticas.

URÂNIO
Em paralelo, o Irã continua

com sua escalada nuclear e conta
com material suficiente para fa-
bricar várias bombas atômicas.
Segundo outro documento, de 10
de fevereiro, as reservas eram de
5.525,5 quilos, em comparação
com os 4.486,8 quilos no final de
outubro. Isso é 27 vezes mais do
que o limite autorizado pelo acor-
do internacional de 2015, que de-
limita as atividades nucleares de
Teerã em troca da suspensão das
sanções internacionais.

O Irã deixou de respeitar pro-
gressivamente os compromissos
assumidos no âmbito desse acor-
do que, em 2018, foi denunciado

AIEA

TRE coleta dados
biométricos na
Central do Brasil

JUSTIÇA ELEITORAL

ANA CRISTINA
CAMPOS/ABRASIL 

O Tribunal Regional Eleito-
ral do Rio de Janeiro (TRE-RJ)
montou seis guichês na Central
do Brasil para a coleta de dados
biométricos dos eleitores até
amanhã. Os guichês, instala-
dos especialmente para a ação,
funcionam das 11h às 17h.  

Atualmente, cerca de 66%
dos votantes do estado têm a
biometria cadastrada. Ainda
faltam 4 milhões de eleitores
para atingir a meta de 100%
do eleitorado com cadastro
biométrico. A meta do TRE é
alcançar a totalidade até
maio.

A diretora-geral do TRE-RJ,
Eline Íris, informou que o elei-
tor pode procurar qualquer zo-
na eleitoral entre as 11h e as
17h para cadastrar a biometria.
“Um eleitor que mora e vota
em São Gonçalo, mas trabalha
no centro do Rio, pode passar
pela Central do Brasil para ve-
rificar se já teve a biometria co-
letada ou coletar a biometria
ali na hora.”

Para ter os dados biométri-
cos coletados, os interessados
devem apresentar documento

oficial com foto e comprovante
de residência. Durante o aten-
dimento, serão coletadas a as-
sinatura eletrônica, foto e im-
pressões digitais do eleitor.
No site do TRE-RJ, a pessoa
pode consultar sua situação,
ou seja, se precisa coletar a
biometria.

SEGURANÇA
O sistema biométrico pro-

porciona maior segurança ao
processo eleitoral. Na hora da
votação, o cidadão será identi-
ficado pela urna eletrônica por
meio do reconhecimento da
impressão digital. As digitais
coletadas garantem que cada
pessoa seja única no Cadastro
Eleitoral, afastando a possibili-
dade de um eleitor se passar
por outro na hora de votar.

Além das ações da Justiça
Eleitoral Itinerante, o cadas-
tramento biométrico pode ser
feito em qualquer zona eleito-
ral, sem agendamento, ou a
pessoa pode entrar em contato
com a Central de Atendimento
ao Eleitor, pelo telefone (21)
3436-9000, nos dias úteis, das
11h às 17h, até o dia 8 de maio
– data do fechamento do Ca-
dastro Eleitoral.

China aprova revisão de lei 
sobre segredos de Estado 
LAÍS ADRIANA/AE

A China aprovou ontem, uma
revisão da "Lei sobre guardar se-
gredos de Estado", ampliando as
restrições para informações
sensíveis que antes não estavam

em seu escopo e marcando a
primeira mudança na legislação
desde 2010.

As alterações serão efetivas a
partir de 1º de maio de 2024,
contudo, o detalhamento das
novas regras e do processo de

implementação será divulgado
separadamente. Analistas apon-
tam que o movimento reflete um
aumento na vigilância de Pe-
quim sobre ameaças à seguran-
ça nacional. "Agora, a China está
com mais de 20 leis estaduais de

segurança que foram aprovadas
ou revisadas nos últimos anos -
essa é a mais recente nesse fluxo
e provavelmente não será a últi-
ma", disse o diretor executivo do
Georgetown Center for Asian
Law, Thomas Kellogg.

MAIS RESTRIÇÕES

VERÃO: Sol com nuvens de manhã. 
Chuva à tarde. Noite de tempo aberto.

Manhã Tarde Noite
05:45 18:22

24º34º 85%
20
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Yellen quer usar ativos russos 
para ‘alimentar’ guerra da Ucrânia
LAÍS ADRIANA E ALTAMIRO
SILVA JUNIOR/AE

A secretária do Tesouro dos
Estados Unidos, Janet Yellen,
defendeu ontem, em São Paulo,
que os governos devem encon-
trar formas de redirecionar ati-
vos russos que estão congelados
para apoiar a Ucrânia.

Yellen disse que o G7, o grupo
dos sete países mais ricos do
mundo, precisa trabalhar em
conjunto para pensar soluções.
"Precisamos encontrar uma so-
lução para os ativos russos que
passe pelo direito internacional."

Uma das possíveis soluções se-
ria usar ativos russos congelados
como colaterais em empréstimos,

disse Yellen. É preciso destravar
valor desses ativos, afirmou.

Yellen disse a jornalistas on-
tem que se a guerra de Israel
com Hamas se expandir para
um conflito regional, haveria
um risco para a perspectiva glo-
bal. Até o momento, porém, ela
afirmou que não tem havido im-
pactos na economia mundial,

com efeitos limitados às econo-
mias de Israel e da Palestina.

A secretária do Tesouro ame-
ricano disse que não há amea-
ças ao euro ou ao dólar e a eco-
nomia global tem estado mais
forte do que se esperava, com
perspectiva bem positiva em
meio à queda da inflação. "Mas
há riscos", afirmou.

IDEIA AMERICANA

unilateralmente pelos Estados
Unidos, sob iniciativa do presi-
dente Donald Trump. As nego-
ciações empreendidas para ten-
tar revitalizar o acordo fracassa-
ram em 2022.

O Irã rebaixou consideravel-
mente o limite de enriqueci-
mento de urânio, fixado em
3,67%, o equivalente ao que se
aplica nas centrais nucleares pa-
ra produzir eletricidade. Agora, o
país dispõe de 712,2 kg de mate-
rial enriquecido em 20% e de
121,5 quilos em 60%. No caso do
enriquecimento em 60%, que se
aproxima dos 90% necessários
para fabricar uma bomba atômi-
ca, Teerã desacelerou sua pro-
dução, após tê-la intensificado
no final do ano passado.

"Decidiram realizar uma ope-
ração de diluição no início do
ano", garantiu Grossi. "Talvez
não queiram aumentar as ten-
sões" com as potências ociden-
tais, sugeriu.

Tels.: (21)

99122-4278
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